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j) A CONTRATADA deverá disponibilizar, aos usuários da CONTRATADA, o link, logins e senhas para acesso 
ao Sistema de Gestão de Manutenção de Equipamentos Médico-Hospitalar e Odontológicos s; 
k) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a capacitação, no Sistema de Gestão de Manutenção de 
Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos, dos usuários da CONTRATANTE; 
1) A CONTRATANTE será responsável pelo registro, no Sistema de Gestão de J\Ianutenção de Equipamentos 
Médico-Hospitalares e Odontológicos, de todo e qualquer serviço executado no seu Parque de Equipamentos 
Médico-Hospitalares e Odontológicos; 
m) O Sistema de Gestão de Manutenção de Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos dcYcrá possuir 
banco de dados dedicado para a prestação do Senriço de Manutenção em Equipamentos Médico-Hospitalares e 
Odontológicos; 
n) Ao final do período de vigência do contrato a CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE o banco 
de dados do Sistema de Gestão de Manutenção de Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos utilizado 
na prestação do Serviço de Manutenção cm Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos, cm formato 
digital, devendo este banco de dados ser editável e estar livre de senha, estando o pagamento da última nota fiscal 
condicionado a entrega <leste banco de dados; 
o) Emissão de Laudos Técnicos dos Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos: 
p) A CONTRATADA deverá emitir laudos técnicos dos Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos da 
CONTRATANTE, sempre que necessário ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 
g) Quando a CONTRATADA julgar pertinente a Solicitação de Inatinçào de Equipamento Médico-Hospitalar e 
Odontológicos da CONTRATANTE, esta deverá emitir Laudo Técnico para a CONTRATANTE, 
acompanhando e justificando tal solicitação; 
r) A CONTRATANTE avaliará a Solicitação de Inativação de Equipamento Médico-Hospitalar e Odontológicos 
feita pela CONTRATADA e emitirá um parecer APROVANDO ou REPROVANDO a Solicitação de Inativaçào 
de Equipamento feita pela CONTRATADA; 
s) Quando da aprovação da Inativação do Equipamento Médico-Hospitalar e Odontológicos, por parte da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá excluir do Plano Anual de Manutenção Programada as 
Manutenções Programadas Planejadas para este Equipamento. 

2.12-Local de Prestação do Serviço: 
a) O Serviço de Manutenção em Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos deverá ser prestado 
usualmente nas dependências da CONTRATANTE, salvo casos excepcionais autorizados pela 
CONTRATANTE. 
b) Horário de Prestação do Serviço: 
c) O Serviço de Manutenção em Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos deverá ser prestado 
regularmente, no horário de 07:0üh às 18:0üh, todos os dias, exceto aos sábados, domingos e feriados. 

2.13-Sobreaviso: 
a) A CONTRATADA, deverá sempre manter SOBREAVISO, para atender eventuais Chamados Técnicos 
Emergenciais, e demais que se fizerem necessários, fora do "Horário Regular de Prestação do Sen·iço"; 
b) A solicitação do Chamado Técnico Emergencial para a CONTRATADA implica no início da contagem do 
Tempo de Atendimento Técnico Emergencial e do Tempo de Reparo; 
c) O Tempo de Atendimento Técnico Emergencial não poderá exceder a 01 (um dia) 24 horas; 
d) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas referentes ao sobrea,,iso e/ ou acionamento 
dos profissionais neste regime, não incidindo nenhum ônus adicional para a CO TRA T~-\NTE; 
e) A CONTRATADA deverá disponibilizar um número fow de celular para o acionamento do SOBREAVISO 
pela CONTRATANTE. 
f) Equipe do Serviço de Manutenção em Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos: 
g) O dimensionamento da equipe para execução adequada do Sen"iço de Manutenção em Equipamentos Médico- (ô\ 
Hospitalares e Odontológicos será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, deYendo assegurar-se de que ~ 
será suficiente para o cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência e seus Acordos de Nh-el de 
Serviço. 
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2.14-Reuniões: 
a) Deverá ser realizada Reunião trimestral, no "Local de Prestação do Serviço", com a participação obrigatória 
Responsável da Gestão de Equipamentos da CONTRATANTE, e do Preposto e Responsável Técnico da 
CONTRATADA; 
b) Es ta Reunião trimestral deverá ter como pauta o acompanhamento do seiTiço através dos Indicadores de 
Desempenho dos ACORDOS DE NÍVEL DE SERVTÇO, e a tratativa destes e de possíveis pendências, além de 
outros assuntos pertinentes. 

2.15-Ferramentas da Equipe: 
a) É de inteira responsabilidade da CONTRA T ADr\ o fornecimento, e a manutenção e/ ou a reposição quando 
necessário, de Perrnmentas para execução do Serviço de Manutenção em F:quipamentos Médico-Hospitalares, não 
incidindo nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE; 
b) Sobre o conceito de Ferramentas subtende-se todo e qualquer dispositivo físico que forneça uma nntagem de 
trabalho, e/ ou acessório ou consumível deste, necessária para reparar um Equipamento Médico-Hospitalar e fazer 
com que este desempenhe a função para a qual foi concebido; 
c) Serão consideradas Ferramentas de uso Individual, aquelas comumente utilizadas, tais como: alicate universal, 
alicate de corte, alicate de bico chato, chaves de fenda, chaves philips, chaves de precisão, chaves allen, chaves torx, 
estilete, pinça, ferro de solda, solda, sugador de solda, multímetro digital, lanterna, pincel, limpa contato etc.; 
d) Serão consideradas Ferramentas de uso Coletivo, aquelas eventualmente utilizadas, tais como: alicate de pressão, 
alicate crimpador, chaves canhão, furadeira, brocas, mini retifica, soprador térmico, espaguetes termorctr[tteis, 
aspirador de pó portátil, martelo comum, martelo de borracha, morsa de bancada, alicate amperímetro, 
abraçadeiras de nylon, colas, álcool isopropilico, lubrificantes, desingripantes, graxas etc.; 
e) A CONTRA Tr\DA deverá disponibilizar as Ferramentas de uso Individual e de uso Coletivo, de forma forn, no 
Local de Prestação do Serviço, e ainda disponibilizar uma Maleta com Ferramentas de uso Individual para cada 
Técnico em Equipamentos Médico-Hospitalares da Equipe Residente; 
f) Estas Ferramentas são propriedade da CONTRATADA, e poderão, a critério desta, serem recolhidas ao fim da 
vigência do contrato. 

2.16-Uniformes da Equipe: 
a) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento, e a manutenção e/ ou a reposição quando 
necessário, de Uniformes para a Equipe do serviço, condizente com a atividade a ser desempenhada, não incidindo 
nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE nem para os empregados da CONTRATADA. 

2.17-EPI da Equipe: 
a) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento, e a manutenção e/ ou a reposição quando 
necessário, de EPI - Equipamentos de Proteção Individual para a Equipe do serviço, condizente com a atividade 
a ser desempenhada e conforme as disposições da NR 6, não incidindo nenhum ônus adicional para a 
CONTRATANTE nem para os empregados da CONTRATADA. 

2.18-Analisadores e Simuladores de Equipamentos Médico-Hospitalares: 
a) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento, calibração, e a manutenção e/ou a reposição 
quando necessário, de Analisadores e/ ou Simuladores necessários para execução do Serviço de Manutenção em 
Equipamentos Médico-Hospitalares, não incidindo nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE; 
b) Sobre o conceito de Analisadores e/ ou Simuladores subtende-se todo e qualquer instrumento necessário para 
simular e/ ou aferir parâmetros de um Equipamento Médico-Hospitalar, e/ ou calibrar este; 
c) Todos os Analisadores e/ ou Simuladores fornecidos deverão estar calibrados, e deverão sempre ser fornecidos 
juntamente com cópia do respectivo certificado de calibração válido e Rastreável à RBC - Rede Brasileira de 
Calibração; (Ô) 
d) A CONTRATADA deverá disponibilizar de forma fü;:a, nu Local de Prestação do Seffiço, os Analisadores ~ 
e/ ou Simuladores para os parâmetros mensurá,-eis." como aferição "REGUL\R"; 
e) t\ CONTRATADA deverá disponibilizar de forma pontual, no Local de Prestação do Serviço, os Analisadores 
e/ou Simuladores para os parâmetros mensuráveis, RELAÇÃO DE PARÂMETROS MENSURÁVEIS POR 
EQUTPAMENTO" como aferiçào "EVF:NTUr\L"; 
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f) Os Analisadores e/ ou Simuladores para parâmetros, RELAÇÃO DE PAR.r\METROS MENSURÁ VEIS POR 
EQUIPAMENTO" como aferição "EVENTUAL" deverão ser disponibilizados, no Local de Prestação do 
Serviço, conforme a previsão de utilização destes no Plano Anual de Manutenção Programada elaborado para a 
instituição; 
g) Os .Analisadores e/ou Simuladores para os parâmetros mensuráveis, RELAÇÃO DE PAR:\i\fETROS 
ME SURr\ VEIS POR EQUIPAMENTO" como aferição "EVENTUAL" deverão ser também disponibilizados, 
no Local de Prestação do Serviço, para atender demandas intempestivas, devendo a CONTRATANTE nestes 
casos disponibilizar o Analisador e/ ou Simulador solicitado cm até 05 (cinco) dias úteis após a realização da 
solicitação formal do instrumento por parte da CONTRATANTE; 
h) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o transporte de Analisadores e/ ou Simuladores para execução 
do F<:quipamentos Médico-Hospitalares, não incidindo nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE; 
i) Estes Analisadores são propriedade da CONTRATADA., e poderão, a critério desta, serem recolhidos ao fim da 
vigência do contrato. 
2.19-Transportes e avarias: 
a) Em caso de avaria relacionado ao transporte do equipamento (para manutenção corretiva) é de inteira 
responsabilidade da contratada a correção do mesmo ou até mesma a substituição do eyuiparnento. 

OBJETIVO 
Este termo segue o rito referente ao .Artigo 6°, Inciso III da Lei 8666/ 93, alterada pela Lei nº 8883 /94, ao disposto 
no Artigo 3º, incisos I, II e III da Lei 10.520/ 2002 elaboramos o presente Terrnu de Referência para nortear a 
compra dos produtos objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria de Saúde, para que o 
procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir 
elementos que norteiam a contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos serviços, visando 
à formação de contrato. 

ESPECIFICAÇÃO DO LOTE 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

01. 

MANUTENÇAO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS E 
EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES E ODONTOLOGICOS, 
VINCULADOS AO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA, ATENÇÃO 
BÁSICA, CONFORME LISTA EM ANEXO, A MANUTENÇÃO 
CORRETIVA TERÁ O PRAZO MÁXIMO DE 24 HORAS E SERÁ 
REALIZADA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS (SENDO 30% DO VALOR 
TOTAL DESTINADO A ESTA REPOSIÇÃO). TODOS OS DEMAIS 
EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS APOS A ASSINATURA DO 
CONTRATO SERÃO INCLUSOS NESTE SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO, DESDE QUE SEJAM LOTADOS NOS PROGRAMAS 
SAÚDE DA FAMÍLIA (ATENÇÃO BÁSICA). 

RELAÇÃO DOS EOUIP AMENTOS 
AM.ALGAMADOR, (GNATl'S) -1, AMALGA11r\.D0R, (KONDENTECH) -
2, APARELHO GLICEMICO - 6, APARELHO INDICE GLICEMICO - 1, 
APARELHO, CTETLASER) -1, APARELHO, lNALACAO, CINZA, (G-TECH) 
- 1, APARELHO, RAIO X, ODONTOLOGTCO - 1, APARELHO, RAIO X, 
COLUNA MOVEL, (PROCION) - 1, ACTOCLA VE, 21L, (ALT) - 3, BALANCA 
ANALOGlCA BRANCA, (CADMAC) - 1, BALANCA ANTOPRO.METRICA, 
BALMAK - 1, BALANÇA ANTROPOMETRICA - 1, BALANCA 
ANTROPOMETRTCA (WELMY) - 1, BALANÇA ANTROPOMETRICA 
DIGITAL - l, BALANCA ANTROPOMETRIC.A, MECANICA, FERRO, 
BRANC0 - 1, BALANÇA DIGITAL DE VIDR0 - 2, BAL\NCA, (\VELMY) -
1, BALANCA, ANTROPOMETRICA - 2, BALANCA, ANTROPOMETRICA, 
(\"'v'ELMY) - 5, BALANC1\, ANTROPOMETRICA, BR.i\ NC\, FILIZOLA - 1, 
BAJ,ANCA, BALMAK - 1, BALANCA, PEDTATRTCA - 2, RALANCA, 

UND QTDE 

MENSAL 12 
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PEDIATRICA, (\'('ELMY) - 4, BALANCA, PEDIATRICA, WELJ\,fY - 1, 
BOMBA, V.ACUO, (ALT) - 1, BOMB.t\, V.ACUO, (THOR) - 1, CADEIRA 
ODONTOLOGlCA COMPLETA - 9, CAM.AR.A, ESCURA, 
ODONTOLOGIC1\ - 1, CAMERA, SEGURANCA, BRANCA, (GREDTEK) -
2, COLPOSCOPIO - 1, COMPRESSOR DE AR, 140 LIBRAS DE PRESSAO, 
(BRAV0)- 1, COMPRESSOR, AR, (GSE)-1, COMPRESSOR, AR, (PRESSL'RE 
COMPRESSORES LTDA) - 1, COMPRESSOR, AR, BRANCO, (FB.C) - 1, 
DETECTOR FETAL FD 2B - 1, DETECTOR FETAL FD 2B -1, DETECTOR 
FETAL MD 1000 MICROEM - 1, DETECTOR FETAL MD 700 MICROEM -
1, DETECTOR FETAL, DOPLER, BRANCO, MTCROLINE - 1, DETECTOR 
FETAL, PORTATIL, DOPPLER, (MD) - 1, DETECTOR, FETAL, DOPLER, 
(MICROEM) - 1, DETECTOR. FETAL, MD 1000 - 1, DOPPLER FETAL, 
BRANCO, PORTATIL - 1, DVR CAMERAS INTELBRAS - 1, 
ESFIGMOMANOMETRO, BRACADEIR.A, AZUL - 4, 
ESFIGNOM .. ANOMETRO - 10, ESTETOSCOPlO - 3, ESTUFA, SECAGEM, 
ESTERELIZACAO (VERIFICAR SE TEM TOMBO) -1, FOCO, LUZ, 
AUXILIAR- 12, FOTOPOLEI\URIZADOR - 3,JATO, BICARBONATO, QET 
STAR) - 2,JETLASER, BICARBONATO, (ALT) - 1, LARINGOSCOPIO - 2, 
MEDIDOR DE GLICOSE - 1, NEBULIZ1\DOR - 2, NEGATOSCOPIO - 9, 
ONll GPON HUAWEI HG 8310 - 1, OTOSCOPIO - 5, OXIMETRO - 6, 
PREFI-ULTRASSO.M, ODONTOLOGICO - 1, SELA.DORA CETRO - 1, 
SELADORA - 3, ULTRASSOM, lETLAXIS - 1. 
MANUTENÇAO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS E 
EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES, VINCULADOS A 
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE CONFORME LISTA EM ANEXO, A 
MANUTENÇÃO CORRETIVA TERÁ O PRAZO MÁXIMO DE 24 
HORAS E SERÁ REALIZADA COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS (SENDO 
30% DO VALOR TOTAL DESTINADO A ESTA REPOSIÇÃO). TODOS 
OS DEMAIS EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS APÓS A ASSINATURA 
DO CONTRATO SERÃO INCLUSOS NESTE SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO, DESDE QUE SEJAM LOTADOS NA MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE DE ALTO SANTO-CE -

RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
ANALISADOR BIO 2000 - 1, ANALISADOR BIOQUÍMICO - MOD. 
BIOPLUS 2000 - 1, ANALISADOR I-IEM.ATOLOGLA - 2, APARELHO DE 
PRESSÃO - 1, ASPIRADOR CIRLJRGICO 3 L - 3, ASPIRADOR DE 
SECREÇÕES - 4, AUTOCLAVE - 1, BALANÇA ANTROPOMÉTRICA - 7, 
BANHO MARTA - MOD. 160 - 1, BERÇO AQUECIDO - 2, BISTURI 
ELÉTRICO - 1, CONTADOR MA UAL DE CÉLULAS - 1, 
DESFIBRILADOR - 1, DETECTOR FETAL - 5, ESTUFA DE SECAGEM -
MOD. 315/ 3 - 1, FOCO CIRÚRGICO DE TETO - L FOCO CIRÚRGICO 
MÓVEL - 3, HOMOGEINIZADOR DE SOLUÇÕES - MOD. HM01 - 1, 
INCUBADOR.A - 1, INFRA VERMELHO - 2, INFRA VERMELHO DE 
PEDESTAL - 2, LÂMINA DE LARINGOSCÓPIO - 1, LARINGOSCÓPIO -
1, LASER PULSE IBRAMED - 2, LASER.PULSE -2, 1'v1r\CROCENTRÍFUGA -
CENTRIBI0-1, MICROSCÓPIO BINOCUL\R - MOD. OLIMPUS CX31 - 1, 
MINI INCUB.t\DOlv\ - 4, MONITOR C \R.DL\ CO MULTIP,\RAl\,1ETRO- 3, 
NEGATOSCOPIO CONFECCIONADO EM AÇO - 3, NEURODYN 4 
CANAIS - 3, O Dr\S CURTAS - 1, OTOSCOPIO - 1, OXIMETRO - 10, 
OXIMETRO DE DEDO - 1, PEDESTAL INFlv\MERVELHO - 2, 
SELADORA - 6, SELADOlv\ CETRO - 1, SONOPULSE ULTRASSOM - 3, 
SUPORTE PARA SORO - 14, TENS/ FES IBiv\MED - 3, TENS/ FES 
MEDCTR-1, TENS/ FES QUARK-1, ULTRASSOM IBRAMED - 3. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 

MENS1\L 12 

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de ALTO SANTO/CE, anexadas aos autos deste processo. 
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JUSTFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES 
1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1 º, da Lei nº 8.666/93, nesse caso se demonstra 
técnica e economicamente viável, já gue cada lote/ grupo foi feito conforme natureza/ características de cada 
objeto, e não tem finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerencia 
segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necessária em um processo 
licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é a de atender a contento as necessidades da 
Administração pública. 
2. Haja também gue a licitação por itens, isolados, exigirá elevado número de processos disputas, onerando o 
trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de 
controle colocando em risco a economia de escala, celeridade processual, eficiência, por fim, perda da não 
consecução dos fins desejados e comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para 
a administração, nos termos do acórdão nº 5301 / 2013 - segunda câmara TC 009.965/ 2013-0 TCU, relator 
Ministro-substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013. 
3. A escolha da junção dos itens em um único lote justifica-se em virtudes das características dos serYiços, eficiência 
na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O Município de ALTO SANTO, com a interveniência da SECRETA.RIA REQUISJL\NTE, assinará contrato 
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da conYocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular no 
ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, obsen"ada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ALTO S.ANTO 
e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão 
além de ·se limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1º e 2 º, inciso II da Lei nº 8666/ 93. 
2- o interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 ° e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscin1os ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçào, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por yuak1uer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eYentualmente 
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envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obsen-ados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

DAS SUBCONTRATAÇÕES 
1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante a 
Contratante. 
2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite 
admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 
da Lei 8.666/ 93 e suas alterações; 
4 - Não po<lerá ser subcontratada empresa que tenha participa<lo <lo processo licitatório e que tenha si<lo 
considerada inabilitada. 
5 - A Contratada deverá solicitar formalmente a Pl\f.AS os pedidos de subcontratação, com os quais a mesma 
poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos nesta cláusula. 
6 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Pi\L\S, que exigirá contrato firmado 
entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste 
Edital. 
7-Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente gue a empresa contratada é a única responsável 
por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os 
demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 
8-0 contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ao Pl\L-\S, que poderá objetar 
relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer 
natureza. 
9-Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por todos os 
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais e,·entos 
que envolvam o objeto proposto desta licitação. 
10 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
11- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou 
administrativas. 

DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
1. A prestação dos serviços deverá ser feita dentro do Município de Alto Santo, nos locais indicados pela Secretaria; 
2. A empresa será responsável pelos materiais e equipamentos necessários à prestação dos serviços; 
3. Executar, conforme a melhor técnica, obedecendo rigorosamente às normas técnicas respectivas; 
4. A empresa deve permitir o acompanhamento e a fiscalização da Contratante ou de funcionário designado para 
tal fim; 
5. A Secretaria Municipal de Saúde realizará avaliação dos serviços prestados pela empresa, através de servidores 
designados; 
6. A empresa deverá de imediato, quando solicitado, apresentar documentos ou demais informações necessárias 
ao acompanhamento da execução do futuro contrato; 
7. A conferência das faturas expedidas pelos estabelecimentos ficará sob a responsabilidade da Secretaria l\funicipal 
de Saúde, através de funcionário designado especialmente para esse fun. 
8 Os serviços serão executados no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, de acordo com a demanda e emissão 
da Ordem de Serviço expedida pela secretaria. 
9- Os serviços entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor. 
10- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação poderá designar uma Comissão de 
Recebimento, cujo propósito será a conferência dos serviços entregues com as especificações contidas na proposta 
de preços da Contratada. Caso os serviços entregue esteja em desacordo com as especificações contidas na ~ 
proposta de preços, a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo. 
11 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura pela Contratada. 
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12- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
12.1- O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetinmente prestados. 
13- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·idencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
14- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
14.1- Não produziu os resultados acordados; 
14.2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
15- Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
16- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre,·isto na legislação "igente. 
17- Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
18- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
19- Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornecimento. 
20. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
21. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC\, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = nriação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
22. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria de 
Saúde, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
23. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
24. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTlv\TADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações. 
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
7. Indicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos / serviços. 
8. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
9. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
1 O. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
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11. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, TI, da Lei nº 8.666/93. 
12. O transporte do animal para a realização dos serviços de castração, será de responsabilidade do 
município de Alto Santo. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1-Entregar os produtos / eguipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Termo e na proposta vencedora do certame; 
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e gualificação exigidas na licitação; 
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas gue indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos gue venham a ser solicitados pela contratante, sal\'o 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo frxado pelo Gestor do 
Contrato. 
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
9- Indicar preposto para emissão e recepção de comunicados, avisos, notificações e outros atos necessários ao bom 
desempenho dos serviços, devendo o mesmo representar a CONTRATADA junto a CONTRATANTE para 
sanar as dúvidas ou questões inerentes aos serviços contratados. 
1 O- Dispor durante o período de prestação de serviços de equipe especializada e qualificada para a execução dos 
mesmos. 
11- Comprovar, mensalmente, junto com a apresentação das faturas mensais, o pagamento dos salários e a LJUitação 
dos respectivos encargos sociais e trabalhistas, bem como da apólice de seguro contra risco de acidentes de 
trabalho, em relação à totalidade dos funcionários envolvidos na execução do contrato, através de certidões e 
documentos afins, de acordo com os respectivos prazos legais. 
12- Disponibilizar uniformes e Equipamentos de Proteção T ndividual (EPT) aos seus funcionários envo!Y-idos 
diretamente no processo. 
13- A CONTRATADA é plenamente responsá,·el por seus prepostos, devendo adotar prontamente as medidas 
necessárias e legais cabíveis em caso de acidente de trabalho ou acometimento súbito por doenças de qualguer 
espécie. 
14- A CONTRATADA deverá capacitar seus funcionários para enfrentar situações de emergência e de acidentes 
e implementar as medidas previstas. 
15- Responsabilizar-se integralmente por todas as despesas com os serviços, bem como ferramental, equipamentos 
e utensílios, além do pagamento de multas impostas pelos poderes públicos por infrações legais vigentes e tudo 
mais que implique em despesas decorrentes da execução dos serviços contratados. 
16- Manter, durante toda a execução do contrato, os equipamentos cm perfeito estado de conservação, 
substituindo-os, quando os mesmos se apresentarem danificados, de forma que não ocorra a interrupção do 
serviço. 
17- r\ CONTRATADA deverá permitir de imediato, visitas não programadas de fiscalização, por parte da 
CONTRATANTE, à sua unidade e demais unidades operacionais relacionadas ao serviço objeto do presente 
processo. ~ 

18- A CONTRATADA deverá permitir visitas por parte da CONTRATANTE e de seus colaboradores à sua ~ 
unidade e demais unidades operacionais relacionadas ao serviço objeto do presente processo, facilitando o trabalho 
fiscalizatório dos serviços prestados. 
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19- Apresentar mensalmente, juntamente com a Nota Fiscal, comprovante da quitação dos encargos trabalhistas e 
impostos fiscais dos funcionários que atuem diretamente na execução do presente contrato; 
19.1-A não apresentação desses comprovantes poderá acarretar na retenção dos créditos da CONTRATADA. 
20- Declarar, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, ,·erificação e controle 
adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer ao CONTRATANTE todos os dados, elementos, 
desempenho de suas atividades; 
21-Executar o fornecimento dos serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pela SES1\, de acordo com o 
especificado no Termo de Referência obsernndo ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o 
fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida; 
22-Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a 
terceiros, em decorrência do fornecimento; 
23-Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
24-Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a P.Mr\S ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
25-Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas aos seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
26-Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SES.A, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do contrato; 
27-Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SESA, no tocante a realização do serviço, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas nestas cláusulas; 
28-Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive considerados os 
casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
29-Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e Administração no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
30-Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, 
especificações técnicas e comerciais dos materiais da PNL\S, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, 
ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço; 
31- Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei nº 8.666/ 93, que 
será observado, quando dos pagamentos à CONTRAL\DA. 
32-Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta Licitação. 
33- Obedecer rigorosamente as especificações descritas, onde os modelos estarão disponíveis na Diretoria 
Administrativa. Caso seja necessário, o licitante poderá solicitar informações complementares, a Diretoria 
1\dministrativa, no sentido de melhor subsidiar sua proposta. 
34 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
35 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
36- Providenciar, conforme o Art. 3 da Resolução nº 1025/ 2009 do CONFE.A, o registro no CREA da ART -
1\notação de Responsabilidade Técnica relativa ao serviço objeto deste Termo de Referência, tendo como 
responsável técnico no núnimo 01 (um) Engenheiro, com Registro Profissional no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA, e detentor de CAT - Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA que 
comproYe a experiência deste na prestação de serviço com as seguintes características mínimas: Manutenção 
Corretiva e Preventiva, com Calibração e Teste de Segurança Elétrica, em Parque de Equipamentos Médico­
Hospitalares e Odontológicos; (0 ~ 
37- Providenciar, sempre que necessário, conforme o I\rt. 10 da Resolução nº 1025/2009 do CONFE1\. O registro ~ 
no CREA da ART Complementar que, vinculada a ART inicial, complementa os dados anotados nos seguintes 
casos: 
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a) For realizada alteração contratual que ampliar o objeto, o valor do contrato ou a atividade técnica contratada, 
ou prorrogar o prazo de execução; 
b) Houver a necessidade de detalhar as atividades técnicas, desde que não impliquem a modificação da 
caracterização do objeto ou da atividade técnica contratada. 
38- O registro no CREA da ART de Substituição que, vinculada a ART inicial, substitui os dados anotados nos 
casos em que: 
a) Houver a necessidade de corrigir dados que impliquem a modificação da caracterização do objeto ou da atividade 
técnica contratada; 
b) Houver a necessidade de corrigir erro de preenchimento de ART; 
c) Providenciar, sempre que necessário, conforme o _Art. 12 da Resolução nº 1025/ 2009 do CONFEA, o registro 
no CREA <le nova ART, vinculada a r\RT inicial, nos seguintes casos: 
d) Aditivo contratual; 
e) Substituição de Responsável Técnico. 
39- Responsabilizar-se pelo registro de toda e qualquer ART necessária, conforme pactuado neste Termo de 
Referência, estando o pagamento <le notas fiscais condicionado a apresentação das ART's necessárias; 
40- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento do contrato, valendo 
lembrar que é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houYer 
prévia autorização da CONTRATANTE 
41- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores proYidos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1 º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço até 25 % (vinte e cinco por cento) do nlor inicial 
contratado; comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas despesas resultantes 
de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e 
prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, 
que lhes venham a ser exigidas por força de Lei; 
42- Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 
43- Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de referência, termo de 
contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respectiva extensão, as normas da ABNT e as demais 
disponibilidades legais aplicáveis à espécie; 
44- Obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho; 
45- Todas as despesas decorrentes da necessidade de substituição dos serviços serão de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, não gerando qualquer ônus à PivfAS; 
46- A CONTRATADA será responsável pela execução de Manutenção Preventiva, Calibração e Teste de 
Segurança Elétrica, no Parque de Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos da CONTRAT,\NTE, 
devendo executar sempre a calibração dos parâmetros mensuráveis. 
47-Após a realização de cada Manutenção Preventiva em Equipamento Médico-Hospitalar da CONTRATANTE, 
a CONTRATADA deverá emitir um Documento de Manutenção Pre,·entiva, contendo, sempre que aplicá,·el, o 
respectivo Certificado de Calibração e Certificado de Teste de Segurança E létrica, e colocar uma Etiqueta de 
Manutenção Programada, contendo no mínimo o tipo de serviço, o número do documento gerado, o nome da 
empresa e do técnico executor, a data de execução e a data útil limite do PERÍODO/ ANO da próxima 
Manutenção Preventiva planejada; a Etiqueta de Manutenção Programada deverá ser fornecida, e substituída 
quando necessário, pela CONTRATADA, devendo ser utilizada etiqueta autoadesiva, confeccionada em material 
poliéster metalizado e que não danifique com a rotina de higienização dos equipamentos, em formato retangular 
com bordas abauladas e com as seguintes dimensões aproximadas largura (80 mm) e altura (40 mm), e de,·endo 
conter ainda os nomes "ENGENHARIA CLÍNICA" e o número do tombamento. 
48- É de inteira responsabilidade da CONTRr\ T ADA a eventual aplicação de peças / acessórios e serviços 
especializados para execução de Manutenção Preventiva, utilizando para isso o valor resen'ado para aplicação de 
peças / acessórios e serviços especializados, conforme pactuado neste Termo de Referência; 
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49-A CONTRATADJ-\ será responsável pela execução de Rondas Gerais e Rondas Setoriais nos setores d;S.ES~\ 
com Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos; 
50- A CONTRATADA deverá entregar à CONTRAT.r\:t-,JTE o Plano Anual de Manutenção Programada dos 
Equipamentos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabiJjdade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancioná,-cis cm editais de pregão, abai..xo descritos, garantindo o direito de exercício préYio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subirem 9 .5.1.1 do Acórdão TC U / Plenário 
nº 1. 793/2011 , art. 7° <la Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos <le duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 
licitações incentivadas ou não. (um) ano. Acórdão TCU/PL nº 3074/2011. 

li- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

III - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar docwnentação 
4. Impedimento de licitar pelo período de, no núnimo, 6 solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 

habilitação ou na contratação. (seis) meses. 

\'- Apresentar proposta comercial em desacordo con1 o 
5. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

Edital, ocasionando a frnstação do certame em qualquer 
sentido. 

(um) ano. 

Tmpedin1ento de licitar pelo período de no mínimo 5 (cinco 
VT- A presentar documentação falsa durante a licitação ou anos. 

contratação. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou Federal pan 
apurações de sanções de ordem penal. 

VII- Não manter as condições habilitatórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

execução do contrato o u da vigência da ata de registro de 
(seis) meses. 

preços. 

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
Vlll- Não reorar a nota de (um) ano. 

empenho/ não assinatura da Ata. 12. Multa de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do nlor do 
contrato/nota de empenho. 

13. Advertência 

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 
14. Multa de, no múumo, 0,5 % (meio por cento) por dia 

termo de referência. 
de arraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, 
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésin10 dia poderá ser 
considerada inexecuçào total ou parcial do objeto. 

16. Advertência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante 
17. Impedimento de licitar pelo período de, no mú1in1o, 1 

(um) ano. 
a contratação. 

18 . Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do \·alor do 
contrato/ nota de empenho. 

18. Advertência 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
19. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, aplicada sobre o valor do material não 
substituído, linutada a 20 (vinte) dias. 1\pós o vigésimo 
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dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial do 
objeto. 

21. .Advertência 
XII- Deixar de realizar ou auasar a instalação ou montagem 22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
do (s) equipamento (s) quando pre,·isto no edital e termo de (seis) meses. 

referência. 23. Multa Je, no mínimo, 0,5° o (mt:io por cento) por dia 
de auaso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

X1TI- Deixar de enuegar documentação original exigida neste 21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

Edital durante a licitação ou conuatação. conuato/ nota de empenho/nlor total estimado para o 
item ou lote. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 
24. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 

conuatação, causando prejuízo a i\dminisuação ou 
(dois) anos. 

demonsuando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
25. Multa de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do valor do 

regramento do edital, aos licitantes, à .Adminisuação e a 
conuato/nota de empenho. 

sociedade. 

27. impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
28. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

){V- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou conuatação. do conuato/nota de empenho. 

29 . Comunicar ao l\1Iinistério Público Federal e ou 
Estadual. 

À.'VI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando 
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes 27. Impedimento de licitar com a Pivl.AS pelo período de, 
aos monitoramentos técnico-operacional e adminisuativo do no núnimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento conuatual. 

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
28. Tmpedimento de licitar com a Pl\fAS por, no mínimo, 

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se 
2 (dois) anos. 

comine ouua penalidade. 

XVTII- Não celebrar contraro, em convocação denuo do 29. Impedimento de Licitar com o município de .ALTO 

prazo de validade de proposta . SANTO por, no mínimo, 1 (um) ano. 

32. Impedimento de licitar com a PM.AS por, no mínimo, 
XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 2 (dois) anos. 

10.520/2002. 33. J\.fuJta de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do conuato/ nota de empenho ou valor da parcela. 

34. Impedimento de licitar com a PMAS por, no mínimo, 
XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e 1 (um) ano. 

Lei 10.520/2002. 35. Multa de, no múúmo, 10% (dez por cento) sobre o 
,·alor correspondente a parte não executada. 

X.XI- Denegrir ou calu1úar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da PM.AS, em 
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 34. Impedimento de licitar com a Adminisu·ação Pública 

certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 

apresentação de provas infundadas, em processo 
adminisuativo instaurado. 

X.XII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de inidoneidade 

tributos. 

XXII!- Demonstrar não possuir idoneidade para conuatar 
36. Declaração de inidoneidade com a Adminisuação em virtude de atos ilícitos praticados. 

XXIV- fiusuar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 41. Multa de até 20% do faturamento btuto do últin10 
qualquer ouuo expediente, o caráter competitivo ele exercício anterior ao da instauração do processo 
procedimento licitatório público. aclrn.in.isuativo. 
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42. Publicação extraordinária da decisão condenarória. 

}2\_v'- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 43. Multa de até 20% do faruramento bruto do último 
ato de procedimento licitatório público. exerc1c10 anterior ao da instauração do processo 

administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XÀ\'l- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao <la instauração <lo processo 

contrato administrativo; administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenarória. 

ÀÀv'lI- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico- 45. Multa de até 20% do faturamenro bruro do último 
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo 
com a administração pública a <l ministra ti v o. 

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

2. Serão considerados injustifica<los os atrasos não comunicados tempestivamente e in<levi<lamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS yue deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PM[\.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no are. 7º da Lei nº 
10.250/2002. 
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções 
previstas neste Edital. 
5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises 
devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na DíYida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/ 93; 
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e X\' li do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do are. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
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a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e pré,-ia comunicação à 1\dministração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; f) O 
desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscali7.ar a sua execução, 
assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na fonna do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação <la falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justifica<las e detenninadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulannente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
q) 1\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DAS N ORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846/ 2013 0ei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato conYocatório da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econôrnico-fmanceiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o prese trato· o realizar quaisquer ações ou omissões que 
constituam prática ilegal ou de corru ao, nos ter s da Lei nº L. 46 / 2013, do Decreto nº 8.420/ 2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamento aplicáveis,, nda nadas com o presente contrato. 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA , QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através <la Secretaria <le , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , ALTO S,-\NTO, Ceará, inscrita no 
CNPJ / MF sob o nº , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de 
_______ , Sr.(a) , portador(a) do CPF nº. , doravante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à 

inscrita no CNPJ sob o nº. representada por 
________ , portador(a) CPF nº. , ao fim assinado, doravante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
______ , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº . 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações posteriores, a Lei Federal nº 10.520/ 02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos princípios 
da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposições da Lei 
Federal nº 10.520, de 17/ 07 / 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 
21 / 06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, Decreto nº 6.204/ 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 
nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 
de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no 
presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇAO PREVENTIVA E CORRETIV1\ EM 
EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES E ODONTÓLOGICOS, DA ATENÇ.c\O BÁSIC-\ E 
GESTÃO DOS SERVIÇOS DEMÉDTA EALTI\ COl\fPLEXTDADE r\M13ULATORIALE HOSPITALAR, 
ATENDENDO A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
ALTO SANTO-CE, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES CONSTANTES NO ANEXO I (fERMO 
DE REFERENCIA), DO EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do ~ , . 
Lote de R$ ( ), sujeito as incidências tributárias normais ~ 
e distribuídos da seguinte forma. (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS) 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 
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__________________ ; com recursos diretamente arrecadados 
ou transferidos da Pi'vG-\S, consignado no Orçamento Municipal de 20 __ . 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1- O Contrato terá vigência por __ ( ___ ) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, nos casos pre,-istos de acordo 
com o art. 57 e incisos da lei fiederal nº. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Alto Santo, na 
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 
5.2. A Contratada não tem direito subjetiYo à prorrogação contratual. 
5.3. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços 
contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da 
contratação mais vantajosa para a Administração, cm relação à realização de uma nova licitação. 
5.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
5.4.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a _Administração, nos termos do artigo 
87, inciso III, <la Lei nº 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 
5.4.2. A Contratada não mantiver, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.5. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fo:os ou ,-ariáveis não 
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano <le vigência da contratação; 
5.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da 
Lei nº 8666/93. 
G.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2º, da Lei nº 
8.666/93. 
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
G.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obscn-ados 
e encarni.nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS SUBCONTRATAÇÕES 
7. 1- 1\ subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a yual continuará íntegra e solidária perante 
a Contratante. 
7.2 - t\s subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
7.3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite 
admitido pela adminisrração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 
72 da Lei 8.666/93 e suas alterações; 
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7.4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido 
considerada inabilitada. 
7.5 - A Contratada deverá solicitar formalmente a PMAS os pedidos de subcontratação, com os quais a mesma 
poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos nesta cláusula. 
7.6 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da P?vf.AS, que exigirá contrato 
firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos 
exigidos neste Edital. 
7 .7-Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente guc a empresa contratada é a única responsáYel 
por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os 
demais eventos gue envolvam o objeto desta Licitação. 
7.8-0 contrato ftrmaJo entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ao PMAS, guc poJerá objetar 
relativamente às cláusulas guc possam vir cm seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de gualgucr 
natureza. 
7.9-Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATAD,\ é a única responsável por todos os 
serviços executaJas pela SubcontrataJa, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por toJos os Jemais eventos 
que envolvam o objeto proposto desta licitação. 
7.10 - Em hipótese nenhuma haYerá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
7.11- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou 
administrativas. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
8.1. .A prestação dos serviços deverá ser feita dentro do Município de .Alto Santo, nos locais indicados pela 
Secretaria; 
8.2. A empresa será responsável pelos materiais e equipamentos necessários à prestação dos serviços; 
8.3. Executar, conforme a melhor técnica, obedecendo rigorosamente às normas técnicas respectins; 
8.4. A empresa deve permitir o acompanhamento e a fiscalização da Contratante ou de funcionário designado 
para tal fim; 
8.5. A Secretaria Municipal de Saúde realizará avaliação dos serviços prestados pela empresa, através de sen-idores 
designados; 
8.6. A empresa deverá de imediato, quando solicitado, apresentar documentos ou demais informações necessárias 
ao acompanhamento da execução do futuro contrato; 
8.7. A conferência das faturas expedidas pelos estabelecimentos ficará sob a responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Saúde, através de funcionário designado especialmente para esse fim. 
8.8. Os serviços serão executados no prazo máximo de OS (cinco) dias corridos, de acordo com a demanda e 
emissão da Ordem de Serviço expedida pela secretaria. 
8.9- Os serviços entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor. 
8.10- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação poderá designar uma Comissão de 
Recebimento, cujo propósito será a conferência dos serviços entregues com as especificações contidas na 
proposta de preços da Contratada. Caso os serviços enu·egue esteja em desacordo com as especificações contidas 
na proposta de preços, a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo. 
8.11 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da ota 
Fiscal/Fatura pela Contratada. 
8.12- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalha.menta dos setTiços executados. 
8.12.1- O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
8.13- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até <.1ue a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.14- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
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8.14.1- Não produziu os resultados acordados; 
8.14.2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
8.15- Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8.16- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio preYisto na legislação vigente. 
8.17- Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.18- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que ,-enha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.19- Nenhum pagamento isentará o PORNECEDOR das suas responsabilida<les e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornecimento. 
8.20. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
8.21. Os preços serão reajusta<los pela variação <lo Índice <le Preços ao Consumidor ,\mplo - IPCA, do Instituto 
Brasileiro <le Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotam.lo-se 
a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.22. CONTR,\ TADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria 
de Saúde, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
8.23. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusào do direito; 
8.24. Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem <le Compra e ou Sen'iço. 
9.2. Proporcionar à CON'l'Iv-\'l'ADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece 
a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações. 
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através <le sua uni<lade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
9.5. Efetuar os pagamentos deYidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
9.7. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 
9.8. E xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
9.9. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9.10. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestiYo pagamento 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
9.11. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.GGG/93. 
9.12. O transporte do animal para a realização dos serviços de castração, será de responsabilidade do município 
de Alto Santo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA r 
10.1-Entregar os produtos / e<.1uipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprova<lamente apresente cone.lições Jc Jefeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo forndo pelo Gestor do 
Contrato. 
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização <la CONTRATANTE. 
10.9- Indicar preposto para emissão e recepção <le comunicados, avisos, notificações e outros atos necessários 
ao bom desempenho dos scn,iços, devendo o mesmo representar a CONTRATADA junto a 
CONTRATANTE para sanar as dúvidas ou questões inerentes aos senriços contratados. 
10.10- Dispor durante o período de prestação de serviços de equipe especializada e qualificada para a execução 
dos mesmos. 
10.11 - Comprovar, mensalmente, junto com a apresentação das faturas mensais, o pagamento dos salários e a 
quitação dos respectivos encargos sociais e trabalhistas, bem como da apólice de seguro contra risco de acidentes 
de trabalho, em relação à totalidade dos funcionários envolvidos na execução do contrato, atra,·és de certidões e 
documentos afins, de acordo com os respectivos prazos legais. 
10.12- Disponibilizar uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPI) aos seus funcionários envolvidos 
diretamente no processo. 
10.13- A CONTRATADA é plenamente responsável por seus prepostos, devendo adotar prontamente as 
medidas necessárias e legais cabíveis em caso de acidente de trabalho ou acometimento súbito por doenças de 
qualquer espécie. 
10.14- A CONTRATADA deverá capacitar seus funcionários para enfrentar situações de emergência e de 
acidentes e implementar as medidas previstas. 
10.15- Responsabilizar-se integralmente por todas as despesas com os serviços, bem como ferramental, 
equipamentos e utensílios, além do pagamento de multas impostas pelos poderes públicos por infrações legais 
vigentes e tudo mais que implique em despesas decorrentes da execução dos sen·iços contratados. 
10.16- Manter, durante toda a execução do contrato, os equipamentos em perfeito estado de consen,ação, 
substituindo-os, quando os mesmos se apresentarem danificados, de forma que não ocorra a interrupção do 
serviço. 
10.17- A CONTRATADA deverá permitir de imediato, visitas não programadas de fiscalização, por parte da 
CONTRATANTE, à sua unidade e demais unidades operacionais relacionadas ao sen"iço objeto do presente 
processo. 
10.18- A CONTRATADA deverá permitir visitas por parte da CONTRATANTE e de seus colaboradores à 
sua unidade e demais unidades operacionais relacionadas ao serviço objeto do presente processo, facilitando o 
trabalho fiscalizatório dos serviços prestados. 
10.19- Apresentar mensalmente, juntamente com a Nota Fiscal, comprovante da quitação dos encargos 
trabalhistas e impostos fiscais dos funcionários que atuem diretamente na execução do presente contrato; 
10.19.1- A não apresentação desses comprovantes poderá acarretar na retenção dos créditos da 
CONTRATADA. 
10.20- Declarar, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e 
controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer ao CONTRATANTE todos os dados, elementos, 
desempenho de suas atividades; 
10.21-Executar o fornecimento dos serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pela SESA, de acordo 
com o especificado no Termo de Referência observando ainda todas as normas técnicas yue eventualmente 
regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
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10.22-Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer o '-rrs:,c1 origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusiYe com 
relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 
10.23-Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
10.24-Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a PMAS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
10.25-Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 1\s decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas aos seus 
superiores cm tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
10.26-Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SESA, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do contrato; 
10.27-Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SES.,\, no tocante a realização do serviço, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas nestas cláusulas; 
10.28-Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive considerados 
os casos de greYe ou paralisação de qualquer natureza; 
10.29-Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e Administração no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
10.30-Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da PMAS, de que venha a tomar conhecimento 
ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço; 
10.31- Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso Xlll, da Lei nº 8.666/93, 
que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 
10.32-Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta Licitação. 
10.33- Obedecer rigorosamente as especificações descritas, onde os modelos estarão disponíveis na Diretoria 
.,\dministrativa. Caso seja necessário, o licitante poderá solicitar informações complementares, a Diretoria 
Administrativa, no sentido de melhor subsidiar sua proposta. 
10.34 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.35 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
10.36- Providenciar, conforme o Art. 3 da Resolução nº 1025/ 2009 do CONFEA, o registro no CREA da _,\R'l' 
- Anotação de Responsabilidade Técnica relativa ao serviço objeto deste Termo de Referência, tendo como 
responsável técnico no mínimo 01 (um) Engenheiro, com Registro Profissional no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA, e detentor de CAT - Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CRE.A. que 
comprove a experiência deste na prestação de serviço com as seguintes características mínimas: Manutenção 
Corretiva e Preventiva, com Calibração e Teste de Segurança Elétrica, em Parque de Equipamentos t\-fédico­
Hospitalares e Odontológicos; 
10.37- Providenciar, sempre que necessário, conforme o Art. 10 da Resolução nº 1025/2009 do CONFEA. O 
registro no CREA da ART Complementar que, vinculada a ART inicial, complementa os dados anotados nos 
seguintes casos: 
a) For realizada alteração contratual que ampliar o objeto, o valor do contrato ou a atividade técnica contratada, 
ou prorrogar o prazo de execução; 
b) Houver a necessidade de detalhar as atividades técnicas, desde que não impliquem a modificação da 
caracterização do objeto ou da atividade técnica contratada. 
10.38- O registro no CREA da ART de Substituição que, vinculada a ART inicial, substitui os dados anotados 
nos casos em que: 
a) Houver a necessidade de corrigir dados que impliquem a modificação da caracterização do objeto ou da 
atividade técnica contratada; 
b) Houver a necessidade de corrigir erro de preenchimento de ART; 
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c) Providenciar, sempre que necessário, conforme o Art. 12 da Resolução nº 1025/2009 do CONFEA, o registro 
no CREA de nova ART, vinculada a ART inicial, nos seguintes casos: 
d) Aditivo contratual; 
e) Substituição de Responsável Técnico. 
10.39- Responsabilizar-se pelo registro de toda e qualquer ART necessária, conforme pactuado neste Termo de 
Referência, estando o pagamento de notas fiscais condicionado a apresentação das A RT's necessárias; 
10.40- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, valendo 
lembrar que é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da CONTRATANTE 
10.41- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
nos incisos do § 1 º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições conu-atuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço até 25 % (vinte e cinco por cento) do rnlor inicial 
conu-atado; comunicar à CONTRr\ T ANTE qualquer anormalidade constatada e irreguhu·idade verificada no 
decorrer da prestação dos senriços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas despesas resultantes 
de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e 
prepostos, obrigando-se, ouu-ossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, 
que lhes venham a ser exigidas por força de Lei; 
10.42- Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 
7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 
10.43- Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de referência, termo 
de contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respectiva extensão, as normas da r\BNT e as 
demais disponibilidades legais aplicáveis à espécie; 
10.44- Obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho; 
10.45- Todas as despesas decorrentes da necessidade de substituição dos serviços serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, não gerando qualquer ônus à P11r\S; 
10.46- A CONTRATADA será responsável pela execução de Manutenção Preventiva, Calibração e Teste de 
Segurança Elétrica, no Parque de Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos da CONTRAL\NTE, 
devendo executar sempre a calibração dos parâmetros mensuráveis. 
10.47- 1\pós a realização de cada Manutenção Preventiva em Equipamento Médico-Hospitalar da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá emitir um Documento de Manutenção Preventiva, contendo, 
sempre que aplicável, o respectivo Certificado de Calibração e Certificado de Teste de Segurança Elétrica, e 
colocar uma Etiqueta de Manutenção Programada, contendo no mínimo o tipo de serviço, o número do 
documento gerado, o nome da empresa e do técnico executor, a data de execução e a data útil limite do 
PERÍODO/ ANO da próxima Manutenção Preventiva planejada; a Etiqueta de Manutenção Programada deverá 
ser fornecida, e substituída quando necessário, pela CONTRATADA, devendo ser utilizada etiqueta autoadesiva, 
confeccionada em material poliéster metalizado e que não danifique com a .rotina de higienização dos 
equipamentos, em formato retangular com bordas abauladas e com as seguintes dirnen~ões aproximadas largura 
(80 mm) e altura (40 mm), e devendo conter ainda os nomes "ENGENHARIA CLTNICN' e o número do 
tombamento. 
10.48- É de inteira responsabilidade da CONTRKf}1.DA a eventual aplicação de peças / acessórios e seffiços 
especializados para execução de Manutenção Preventiva, utilizando para isso o valor reservado para aplicação de 
peças / acessórios e serviços especializados, conforme pactuado neste Termo de Referência; 
10.49- A CONTRATADA será responsá,,el pela execução de Rondas Gerais e Rondas Setoriais nos setores da 
SES.A com Equipamentos Médico-Hospitalares e Odontológicos; 
10.50-A CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE u Plano Anual de Manutenção Programada dos 
Equipamentos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancioná,,eis em editais de pregão, abai.xo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
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de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do r\córdão 
TCU / Plenário nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
T- Forjar a classificação como rrucroempresa ou empresa de 1. Impedimento de licitar pelo período de, no 
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em mínimo, 1 (um) ano . Acórdão TCL' / PL nº 
licitações incentivadas ou não. 3074/2011. 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeJio durante a 
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública, 2. Impedimento de licitar pelo período de, no 

gerando tumulto e atrasos no certame. mínimo, 4 (quatro) meses . 

Ili- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou 3. Impedimento de licitar pelo período de, no 
não mantiver a proposta na fase de aceitação. mínimo, 6 (seis) meses. 

IV- Não apresentar ou dei.,ar de apresentar documentação 

solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou 4. Impedimento de licitar pelo período de, no 

na contratação. mínimo, 6 (seis) meses. 

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o E dital, 5. Impedimento de licitar pelo período de, no 
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido. múumo, 1 (wn) ano. 

Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 
VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação Ol 5 (cinco) anos. 

contratação. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou 
Federal para apurações de sanções de ordem penal. 

VII- Não manter as condições habilitatórias durante a execução do 8. Impedimento de licitar pelo período de, no 
contrato ou da vigência da ata de registro de preços. mínimo, 6 (seis) meses. 

13. Impedimento de licitar pelo período de, no 
Vlll- Não retirar a nota de mínimo, 1 (um) ano. 

empenho/ não assinatura da Ata. 14. Multa de, no mfriimo, 10% (dez por cento) e.lo 
valor do contrato/ nota de empenho. 

15. Advertência 
16. Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) 

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo por dia de atraso, aplicada sobre o nlor do material 

ele referência. não fornecido, limitac.la a 20 (vinte) e.lias. A.pós o 
vigésimo dia poderá ser considerada inexecuçào 

total ou parcial do objeto. 

19. 1\dvertência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a 
20. T mpedimento de licitar pelo período de, no 
mínimo, 1 (um) ano. 

contratação. 
21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 
valor do contrato/ nota de empenho. 

20. Advertência 
21. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
por dia de atraso, aplicada sobre o \·alor do 
material não substiruíc.lo, limitada a 20 (vinte) dias . 
f\ pós o vigésimo dia poderá ser considerada 
inexecução total ou parcial e.lo objeto. 

24. Advertência 
25. Impedimento de licitar pelo período de, no 

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) mínimo, 6 (seis) meses. 

equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. 26. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) 
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do 
equipamento. 
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XITI- Deixar de entregar documentação original exigida neste 21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 

Edital (quando da utiliza!;ãO da Modalidade de Pregão valor do contrato/ nota de empenho/valor total 

Eletrônico) durante a licitação ou contratação. estimado para o item ou lote. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação, 26. Impedimento de licitar pelo período de, no 
causando prejuízo a Adtnitl.Ístração ou demonstrando ofensa ao múl.Ímo, 2 (dois) anos. 

ordenamento jurídico, ao regramento do edital, aos licitantes, à 27. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 

Administração e à sociedade. valor do contrato/nota de empenho. 

30. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
31. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 

).'V - Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. valor do contrato/nota de empenho. 
32. Comunicar ao l\finistério Público Federal e ou 
Estadual. 

XVI- Não recompor 1úve1s de serviços acordados, quando 

esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos 27. Impedimento de licitar com a PMAS pelo 
monitoramentos téc11Íco-operacional e admitl.Ístrativo do período de, no múl.Ímo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista 
28. Impedimento de licitar com a PMAS por, no 

em lei e no edital da presente licitação, em yue não se comine outra 
mínimo, 2 (dois) anos. 

penalidade. 

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de 29. Impedimento de Licitar com o murucíp10 de 

validade de proposta. ALTO SANTO por, no rninimo, 1 (um) ano. 

34. lmpedimento de licitar com a PMAS por, no 

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 
mínimo, 2 (dois) anos. 
35. Multa de, no mini.mo, 20% (vinte por cento) 

10.520/ 2002. 
sobre o valor do contrato/ nota de empenho ou 
valor da parcela. 

36. Impedimento de licitar com a PMAS por, no 
XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei múl.Ímo, 1 (um) ano. 

10.520/ 2002. 37. Multa de, no rninimo, 10% (dez por cento) 
sobre o valor correspondente a parte não executada. 

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem 
como pessoas que integram os processos da PMAS, em razão de 34. Impedimento de licitar com a Administração 
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo período 
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas de 5 (cinco) ano. 
infundadas, em processo administrativo instaurado. 

X..,'{IJ- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 
35. Declaração de inidoneidade 

X..,'(III- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
Adnl.Ínistração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade 

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento último exercício anterior ao da instauração do 

licitatório público. processo ad.nl.Ínistrativo. 
46. Publicação extraordinária da decisão 
condenatória. 

X),.'V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato 47. Multa de até 20% do faturamento bruto do 

de procedimento licita tório público. último exercício anterior ao da instauração do 
processo administrativo. 
48. Publicação extraordinária da decisão V 
condenatória. 

X).'VI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do 

para participar de licitação pública ou celebrar contrato último exercício anterior ao da instauração do 

admul.Ístrativo; processo administrativo. 
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46. Publicação extraordinária da decisão 
condenatória. 

X1.'VII- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro 47. Multa de até 20% do faturamcnto brnto do 
dos contratos celebrados último exercício anterior ao da instauração do 
com a administração pública processo administrativo. 

48. Publicação extraordinária da decisão 
condenatória. 

11 .2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS gue deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
11.3. Na hipótese <la m ulta atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor <lo contrato, a Pl\.L-\S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em yue a vencedora também se sujeitará às 
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a 
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 
7° da Lei nº 10.250/ 2002. 
11.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P~1.AS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulatirnmente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
11.5. O licitante/ contratado será informado gue está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
11.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida 
Ativa e cobradas judicialmente. 
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
12.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846/2013 (lei 
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes gue na execução do instrumento convocatório é vedado 
às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
TJ - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualguer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/ 2013, do Decreto nº 8.420/2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas 
nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/93; 
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: ~ 

1 a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XIT e XVIT do /v 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde guc, cumprido o estabelecimento no§ 1 ° do art. 79 da T ,ei 8.666 / 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
13.3.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lenti<lào do seu cumprimento, levan<lo a Administração a comprovar a impossibiliJade <la conclusào dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à ,-\.dministração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à _-\.dministração; 
f) O desatendirnento <las determinações regulares da autoridaJe Jesignada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) I\ decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da socie<lade ou o falecimento <lo contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa gue prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade ,\dministrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrati,-o a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até yue 
seja normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
14.1 - Pica eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Ce, para dirinur quaisquer dúvidas 
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, 
em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas yue também o assinam, para yue 
surta seus jurídicos e legais efeitos. 

,\LTO S1\NTO - CE, __ de _______ de 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -----------

A empresa inscrita no CNPJ n. º 
________ , com sede , declara, sob as 
penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere a habilitação 
jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular 
perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT. 

__________ de _______ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

A e1npresa , inscrita no CNPJ n.º 
________ , com sede , declara, sob as 
penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

__________ de _______ de20~. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 
7ºDACF 

A empresa , CNPJ nº. , com sede 
------------- -- declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de Alto Santo, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 ( quatorze) anos. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde gue maior 
de 14 ( quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 

(\' 
. , 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE 
TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

A empresa , CNPJ n.º __________ _ 
com sede , Declaro (amos) para todos 
os fins de direito , especificamente para participação de licitação na 
modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 
07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. 

_____ ,_de _______ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -----------

E u, , portador(a) do RG nº e CPF nº 
________ , residente e dorniciliado(a) a , ocupante do cargo de 

da empresa inscrita com o C PJ nº 
___________ , com sede à , declaro para os devidos 
fins que não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal 
de Alto Santo. 

______ , __ de ___ de20 __ 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEP .AR.A.DAMENTE), se for o caso. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa_______________ inscrita com 
o CNPJ nº , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão E letrônico de nº , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , nào será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para partlapar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ , __ de _________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplfcio Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIX 
DECLARAÇÃO DE APLICAÇÃO DE MATERIAIS N OS SERVIÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

Declaramos, para efeito da licitação em epígrafe, confonnc disposto no Edital, 
e seus anexos, que nos comprometemos a aplicar nos serviços somente 
materiais devidamente homologados e os respectivos fabricantes cadastrados 
e qualificados na (ANVISA/INMETRO), caso venhamos a vencer a referida 
licitação. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 


